
PROJETO DE LEI Nº 38, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2017.
Estima a receita e fixa a despesa do Município de Santa Margarida do Sul para o exercício financeiro de 2018.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

	Art. 1.º Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2018, compreendendo:

	I — O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;

	II — O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração a ele vinculados.

	
CAPÍTULO II
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Seção I
Da Estimativa da Receita

Art. 2º A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da Despesa, em R$ 18.131.098,47 (Dezoito milhões, cento e trinta e um mil, noventa e oito reais e quarenta e sete centavos) 

	Art. 3º A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento constante no “Quadro discriminativo das Receitas Respectivas Legislações Consolidado”, em anexo.
Seção II
Da Fixação da Despesa
Art. 4º A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$ 18.131.098,47 (Dezoito milhões, cento e trinta e um reais, noventa e oito reais e quarenta e sete centavos) sendo:

I -	No Orçamento Fiscal, em R$ 13.366.563,59 (Treze milhões, trezentos e sessenta e seis mil, quinhentos e sessenta e três reais e cinqüenta e nove centavos)

II -	No Orçamento da Seguridade Social, em R$ 4.764.534,88 (Quatro milhões, setecentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos).

Art. 5º A despesa total fixada apresenta o seguinte desdobramento:

	          GRUPO DE DESPESA
	TOTAL

	3. DESPESAS CORRENTES
	15.891.153,92

	 3.1 - Pessoal e Encargos Sociais
	8.911.537,20

	 3.2 - Juros e Encargos da Dívida
	9.000,00

	 3.3 - Outras Despesas Correntes
	6.970.976,72

	4. DESPESAS DE CAPITAL
	1.624.693,79

	 4.4 – Investimentos
	1.525.256,74

	 4.6 – Amortização da Dívida
	99.437,05

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	614.890,76

	TOTAL
	18.131.098,47




	
Art. 6º Integram esta Lei, nos termos do art. 8º da Lei Municipal nº 890/2017, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2018, os anexos contendo os quadros orçamentários e demonstrativos das Receitas e Despesas, a programação de trabalho das unidades orçamentárias e o detalhamento dos créditos orçamentários.

Seção III
Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares
	Art. 7º Ficam autorizados:
	
	I – Ao Poder Executivo, mediante Decreto, a abertura de Créditos Suplementares, observados os arts. 8º, 9º e 13 da Lei Complementar 101/2000, com a finalidade de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, mediante a utilização de recursos provenientes de:
	a) anulação parcial ou total de suas dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 20% do somatório da receita total projetada, inclusive a previsão adicional (re-estimativa) e excesso de arrecadação, ou despesa fixada no caso de entidades que não possuam receita própria;
	b) incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço, e também considerado como superávit financeiro anterior recursos que forem disponibilizados a partir do cancelamento de restos a pagar durante o exercício de 2018, obedecida a fonte de recursos correspondente;
	c) excesso de arrecadação;
	d) da Reserva de Contingência.

	II – Ao Poder Legislativo, mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara, a abertura de Créditos Suplementares até o limite de 20 % (vinte por cento) de sua despesa total fixada, com a finalidade de suprir insuficiências de suas dotações orçamentárias, desde que sejam indicados, como recursos, a anulação parcial ou total de dotações do próprio Poder Legislativo.




Parágrafo único. Poderão ser utilizados, para efeito de créditos adicionais, redução de valores atribuídos a créditos orçamentários de diferentes unidades gestoras do orçamento, sendo que os créditos adicionais especiais que envolvam o Poder Legislativo deverão possuir autorização expressa daquele Poder. 
Art. 8º No caso do Poder Executivo, o limite autorizado no artigo 7º, inciso I-a, não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender:
	I — insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 — Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;
	II — despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, juros e encargos da dívida;
	III — despesas financiadas com recursos provenientes de operações de crédito, alienação de bens e transferências voluntárias da União e do Estado.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

	Art. 9º A utilização das dotações com origem de recursos provenientes de transferências voluntárias, operações de crédito e alienação de bens fica limitada aos efetivos recursos assegurados, nos termos do art. 24 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018.

	Art.10 Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

Art.11 Obedecidas às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, as transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal serão disponibilizados até o dia 20 de cada mês.

Art.12 O prefeito Municipal, nos termos do que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias, poderá adotar mecanismos para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas.
	
Art. 13 Ficam atualizados, com base nos valores desta Lei, o montante previsto para as receitas, despesas, resultado primário  e resultado nominal previstos nos demonstrativos referidos nos incisos  I e II do art. 2º da Lei Municipal Nº   890/2017, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2018, em conformidade com o disposto no  § 1º do mesmo artigo. 
	Parágrafo único. Para efeitos de avaliação do cumprimento das metas fiscais na audiência pública prevista no art. 9o, § 4o, da LC nº101/2000, as receitas e despesas realizadas, bem como o resultado primário apurado serão comparados com as metas ajustadas nos termos do caput deste artigo.

	Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 07 de novembro de 2017.


LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal
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          MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DA RECEITA        A) Os valores referentes aos exercícios de 201 4 , 201 5   e 201 6   foram obtidos a  partir dos dados constantes nos respectivos balanços anuais.        B) Os valores relativos à arrecadação de 201 7   foram obtidos a partir da receita  arrecadada até o mês de  setembro , acrescida da tendência de arrecadação até o final  do exercício.         C) Em linhas gerais, nas projeções para os exercícios de 201 8 , 201 9   e 20 20 , o  cenário projetado sinaliza para um crescim ento global das receitas em torno de uma  taxa média de cerca de  4 %.     D) O pressuposto geral de comportamento da Receita Municipal é o da  existência de uma correlação do comportamento dessa receita com o desempenho  dos agregados macroeconômicos. Além disso,   pressupõem - se em algumas receitas  diretamente arrecadadas pelo Município, que as taxas de crescimento real sejam  maiores, devido aos esforços de melhoria de gestão e diminuição de inadimplência. Os  indicadores macroeconômicos básicos utilizados para a ree stimativa de 201 7   e as  estimativas da receita para 201 8 , 201 9   e 20 20   foram:    

Ano  2017  2018  2019  2020  

VARIAÇÃO DO IPCA  3,14%  4,16%  4,22%  4,08%  

VARIAÇÃO IGP - DI  - 0,40%  4,50%  -  -  

CRESCIMENTO DO PIB  0,56%  2,18%  2,51%  2,50%  

SALÁRIO MÍNIMO  R$ 937,00  R$ 969,00  -  -  

TAXA SELIC (Média)  9,88%  7,21%  8,10%  8,16%  

  E) Com base nesses agregados, detalhamos as estimativas de Receitas:       -   Receitas Diretamente Arrecadada s : nas receitas tributárias, o melhor  desempenho verificado nos anos anteriores ficou com o  ISS ,  devido à   alta arrecadação  sobre a exploração de madeira de eucalipto .       -   Nas outras receitas tributárias ( IPTU,  IRRF, Taxas, Contribuição de Melhoria) e  receitas patrimoniais, os estudos apontam para uma manutenção da variação mé dia  apontada nos últimos a nos, que é de 4 %.     -   Nas outras receitas correntes, o destaque é para a recuperação de receitas  inscritas em dívida ativa, cuja meta de crescimento  é na média de 4 % aa.  
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MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DA RECEITA 



 

A) Os valores referentes aos exercícios de 2014, 2015 e 2016 foram obtidos a partir dos dados constantes nos respectivos balanços anuais. 

 

	B) Os valores relativos à arrecadação de 2017 foram obtidos a partir da receita arrecadada até o mês de setembro, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

 	

 	C) Em linhas gerais, nas projeções para os exercícios de 2018, 2019 e 2020, o cenário projetado sinaliza para um crescimento global das receitas em torno de uma taxa média de cerca de 4%.



D) O pressuposto geral de comportamento da Receita Municipal é o da existência de uma correlação do comportamento dessa receita com o desempenho dos agregados macroeconômicos. Além disso, pressupõem-se em algumas receitas diretamente arrecadadas pelo Município, que as taxas de crescimento real sejam maiores, devido aos esforços de melhoria de gestão e diminuição de inadimplência. Os indicadores macroeconômicos básicos utilizados para a reestimativa de 2017 e as estimativas da receita para 2018, 2019 e 2020 foram:



		Ano

		2017

		2018

		2019

		2020



		VARIAÇÃO DO IPCA

		3,14%

		4,16%

		4,22%

		4,08%



		VARIAÇÃO IGP-DI

		-0,40%

		4,50%

		-

		-



		CRESCIMENTO DO PIB

		0,56%

		2,18%

		2,51%

		2,50%



		SALÁRIO MÍNIMO

		R$ 937,00

		R$ 969,00

		-

		-



		TAXA SELIC (Média)

		9,88%

		7,21%

		8,10%

		8,16%







E) Com base nesses agregados, detalhamos as estimativas de Receitas:



 	- Receitas Diretamente Arrecadadas: nas receitas tributárias, o melhor desempenho verificado nos anos anteriores ficou com o ISS, devido à alta arrecadação sobre a exploração de madeira de eucalipto.





- Nas outras receitas tributárias (IPTU, IRRF, Taxas, Contribuição de Melhoria) e receitas patrimoniais, os estudos apontam para uma manutenção da variação média apontada nos últimos anos, que é de 4%.



- Nas outras receitas correntes, o destaque é para a recuperação de receitas inscritas em dívida ativa, cuja meta de crescimento é na média de 4% aa.

	

 	







- Receitas de Transferências: nas principais receitas que alimentam essa fonte, as expectativas apontam para um crescimento médio de 5% no ano, em decorrência de uma maior participação no índice de retorno do ICMS, com reflexo direto na estimativa de transferência desse tributo, bem como nas transferências do IPI/Exportação e LC 87/96 (Lei Kandir). Com relação ao retorno do FPM, as expectativas, os estudos elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional apontam para uma variação de 3,95%, considerando-se, também, os valores a serem recebidos a título de “Cota-Extra” em decorrência das Emendas Constitucionais nº 55/2007 e 84/2014.

	

 	- Nas transferências do IPVA, a expectativa é de melhoria, em razão do esforço fiscal empreendido pelo Estado, a quem compete fiscalizar e arrecadar o tributo. Em decorrência disto, é esperado um crescimento em torno de 5%. 

 	

 	- Em relação ao FUNDEB, o desempenho esperado é de 1.180.680,73, devido ao crescimento do número de alunos matriculados bem como em razão do aumento das receitas formadoras do FUNDEB (FPM, ITR, LC 87/96, ICMS, IPVA e IPI/Exportação). Assim, com base nessas premissas a diferença líquida entre a contribuição e o retorno do Município tende a aumentar com os repasses maiores do que o recebido. Para 2018 é esperada uma variação em torno de 1% em relação a 2017. 

 	

 	 - Outras transferências importantes são as do SUS, repassadas pelo Fundo Nacional de Saúde e Fundo Estadual de Saúde, bem como as destinadas à Assistência Social, repassadas pelo Fundo Nacional e Estadual e Assistência Social. As previsões apontam para uma estabilidade, ou seja, o valor a ser repassado nos próximos anos tende a  manter-se nos mesmos patamares de 2017.



 	- Para as outras transferências legais (CIDE, FEX, FNDE, FNAS e outras), a perspectiva é de estabilidade, ou seja, prevê-se uma variação em função dos índices inflacionários ou acompanhando a variação das receitas da União.

 

 	- Nas transferências voluntárias correntes e de capital, realizadas em função de auxílios, convênios e contratos de repasse, a expectativa é que sejam incrementadas através do esforço por novas ações junto aos órgãos governamentais para maior desenvolvimento econômico no município.













LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO

Prefeito Municipal 




image9.emf
        

        

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL  

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  

ANEXO I  

("a" e "b") Previsão da Receita e da Despesa  

(Art. 12 da LC nº  101/2000 e art.    22, III, "a", "b" e "c" da Lei 4.320/64 )  

2018  

        

Especificação     Previsão até o  Término de   Projeção para o  exercício que se  refere a Proposta  Projeção para os dois exercícios  seguintes  

2014  2015  2016  2017  2018  2019  2020  

RECEITA ORÇAMENTÁRIA  13.597.529,07  13.536.880,48  15.394.500,33  17.458.760,56  18.131.098,47  18.877.956,81           19.646.289,65   

1. RECEITAS CORRENTES  15.204.114,35  15.693.702,57  17.907.222,28  18.964.489,04  21.375.599,11  22.257.428,68           23.163.306,02   

RECEITA TRIBUTÁRIA  416.410,27  1.136.186,29  1.145.024,05  1.037.505,15  830.384,72  864.928,73                900.131,33   

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES                       

RECEITA PATRIMONIAL  53.173,93  64.756,26  145.795,93  92.832,35  95.465,50  99.436,86                103.483,94   

RECEITA AGROPECUÁRIA                       

RECEITA INDUSTRIAL                       

RECEITA DE SERVIÇOS  33.516,34  37.129,29  25.466,18  30.577,64  22.102,22  23.021,67                  23.958,66   

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  14.579.296,51  14.373.601,30  16.533.041,10  17.721.172,42  20.366.716,22  21.206.576,26           22.069.683,90   

OUTRAS  RECEITAS CORRENTES  121.717,30  82.029,43  57.895,02  82.401,48  60.930,45  63.465,16                  66.048,19   

2. RECEITAS DE CAPITAL  550513,21  143115,59  168201,20  1500200,00                  52.100,00   54267,36                  56.476,05   

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  496.033,21  143.115,59  60.851,20  1.500.000,00                       100,00   104,16                       108,40   

ALIENAÇÃO DE BENS  54.480,00     107.350,00  200,00  52.000,00  54.163,20                  56.367,65   

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS                       

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                       

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL                       

7. RECEITAS CORRENTES INTRA                       

8. RECEITAS DE CAPITAL INTRA                       

9. DEDUÇÃO DA RECEITA ( R )  2.157.098,49  2.299.937,68  2.680.923,15  3.005.928,48  3.296.600,64  3.433.739,23             3.573.492,42   

            

Especificação        Despesas Projetadas  

2014  2015  2016  2017  2018  2019  2020  

DESPESAS  13.409.259,41  13.536.880,48  15.394.500,33  17.458.760,56  18.131.098,47  18.877.956,81  19.646.289,65  

Despesas  Correntes  11.283.695,77  11.720.370,65  14.044.258,53  16.361.315,59  15.891.513,92  16.615.976,41  17.361.689,45  

Despesas de Capital  2.125.563,64  1.816.509,83  1.350.241,80  746.714,04  1.624.693,79  1.640.940,73  1.657.350,14  

Reserva Contingência RPPS                       

Reserva Contingência           350.730,93  614.890,76  621.039,67  627.250,06  

FONTE: Sistema de Informática Betha Sistemas  
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		PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL



		LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL



		ANEXO I



		("a" e "b") Previsão da Receita e da Despesa



		(Art. 12 da LC nº 101/2000 e art.  22, III, "a", "b" e "c" da Lei 4.320/64 )



		2018



		

		

		

		

		

		

		

		



		Especificação

		 

		Previsão até o Término de 

		Projeção para o exercício que se refere a Proposta

		Projeção para os dois exercícios seguintes



		

		2014

		2015

		2016

		2017

		2018

		2019

		2020



		RECEITA ORÇAMENTÁRIA

		13.597.529,07

		13.536.880,48

		15.394.500,33

		17.458.760,56

		18.131.098,47

		18.877.956,81

		        19.646.289,65 



		1. RECEITAS CORRENTES

		15.204.114,35

		15.693.702,57

		17.907.222,28

		18.964.489,04

		21.375.599,11

		22.257.428,68

		        23.163.306,02 



		RECEITA TRIBUTÁRIA

		416.410,27

		1.136.186,29

		1.145.024,05

		1.037.505,15

		830.384,72

		864.928,73

		             900.131,33 



		RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		RECEITA PATRIMONIAL

		53.173,93

		64.756,26

		145.795,93

		92.832,35

		95.465,50

		99.436,86

		             103.483,94 



		RECEITA AGROPECUÁRIA

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		RECEITA INDUSTRIAL

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		RECEITA DE SERVIÇOS

		33.516,34

		37.129,29

		25.466,18

		30.577,64

		22.102,22

		23.021,67

		               23.958,66 



		TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

		14.579.296,51

		14.373.601,30

		16.533.041,10

		17.721.172,42

		20.366.716,22

		21.206.576,26

		        22.069.683,90 



		OUTRAS RECEITAS CORRENTES

		121.717,30

		82.029,43

		57.895,02

		82.401,48

		60.930,45

		63.465,16

		               66.048,19 



		2. RECEITAS DE CAPITAL

		550513,21

		143115,59

		168201,20

		1500200,00

		               52.100,00 

		54267,36

		               56.476,05 



		OPERAÇÕES DE CRÉDITO

		496.033,21

		143.115,59

		60.851,20

		1.500.000,00

		                    100,00 

		104,16

		                    108,40 



		ALIENAÇÃO DE BENS

		54.480,00

		 

		107.350,00

		200,00

		52.000,00

		54.163,20

		               56.367,65 



		AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		7. RECEITAS CORRENTES INTRA

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		8. RECEITAS DE CAPITAL INTRA

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		9. DEDUÇÃO DA RECEITA ( R )

		2.157.098,49

		2.299.937,68

		2.680.923,15

		3.005.928,48

		3.296.600,64

		3.433.739,23

		          3.573.492,42 



		 

		

		

		

		

		

		

		 



		Especificação

		 

		 

		Despesas Projetadas



		

		2014

		2015

		2016

		2017

		2018

		2019

		2020



		DESPESAS

		13.409.259,41

		13.536.880,48

		15.394.500,33

		17.458.760,56

		18.131.098,47

		18.877.956,81

		19.646.289,65



		Despesas Correntes

		11.283.695,77

		11.720.370,65

		14.044.258,53

		16.361.315,59

		15.891.513,92

		16.615.976,41

		17.361.689,45



		Despesas de Capital

		2.125.563,64

		1.816.509,83

		1.350.241,80

		746.714,04

		1.624.693,79

		1.640.940,73

		1.657.350,14



		Reserva Contingência RPPS

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 



		Reserva Contingência

		 

		 

		 

		350.730,93

		614.890,76

		621.039,67

		627.250,06



		FONTE: Sistema de Informática Betha Sistemas



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		                                                         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL



		                                                                                       LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL



		ANEXO DE METAS FISCAIS

		

		



		ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

		

		



		EXERCÍCIO DE 2018

		

		



		

		

		



		AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

		 

		 

		 

		R$ 1,00 

		



		TRIBUTO

		MODALIDADE

		SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO

		RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

		COMPENSAÇÃO

		



		

		

		

		

		

		



		

		

		

		2018

		2019

		2020

		

		



		 

		 

		 

		 

		               -   

		               -   

		Vide Obsevação

		



		IPTU

		Desconto de IPTU

		Munícipes proprietários   de   imóveis urbanos que antecipem o pagamento do IPTU

		      3.055,83 

		      3.185,70 

		      3.313,13 

		

		



		 

		 

		 

		 

		               -   

		               -   

		abaixo

		



		TOTAL

		      3.055,83 

		      3.185,70 

		      3.313,13 

		          -

		



		Fonte:  Setor de Tributos

		

		

		

		

		

		



		Obs:  1 -   Os valores da renúncia para 2018 foram previstos de acordo com informações do setor tributário

		

		

		



		da Prefeitura Municipal

		

		

		

		

		

		



		2 - Os valores da renúncia projetados para 2019 e 2020, foram claculados a partir dos valores de 2018, aplicando-se,

		

		



		sobre eles, as projeções de inflação para os referidos exercícios a saber:

		

		

		

		

		



		Inflação para 2019:

		4,25%

		

		

		

		

		

		



		Inflação para 2020:

		4,00%

		

		

		

		

		

		



		

		







		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL

		

		



		LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

		

		



		

		

		



		ANEXO VIII

		

		



		 Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

		

		



		2018

		

		



		

		

		



		(LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

		R$ 1,00 

		

		



		EVENTOS

		Valor Previsto 2018

		

		



		

		

		

		



		Aumento Permanente da Receita  

		 

		

		



		    (-)  Aumento referente a transferências constitucionais

		 

		

		



		    (-)  Aumento referente a transferências do FUNDEB

		 

		

		



		Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)

		0,00

		

		



		Redução Permanente de Despesa (II)

		 

		

		



		Margem Bruta  (III) = (I+II)

		0,00

		

		



		Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

		0,00

		

		



		    Novas DOCC

		 

		

		



		    Novas DOCC geradas por PPP

		 

		

		



		Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)

		0,00

		

		



		FONTE: Betha Sistemas de Informática

		

		



		

		

		

		



		Declaramos para os devidos fins, que a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, no exercício financeiro de 2018, 

		

		



		adequar-se-ão às receitas do Município.

		 

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL

		



		LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

		



		Demonstrativo de Compatibilidade do orçamento com o anexo de metas fiscais da LDO

		



		Anexo XI

		



		2018

		



		(LRF, art. 5º, I)

		 

		 

		R$ 1,00 

		



		ESPECIFICAÇÃO

		2018

		2019

		2020

		



		

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		



		

		LDO

		LOA

		Diferença

		LDO

		LOA

		Diferença

		LDO

		LOA

		Diferença

		



		

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		 

		



		Receita Total

		  18.131.098,47 

		 18.131.098,47 

		0

		 18.877.956,81 

		 18.877.956,81 

		0

		 19.646.289,65 

		 19.646.289,65 

		0

		



		Receitas Primárias (I)

		  18.035.632,97 

		 18.035.632,97 

		0

		 18.778.519,95 

		 18.778.519,95 

		0

		 19.542.805,71 

		 19.542.805,71 

		0

		



		Despesa Total

		  18.131.098,47 

		 18.131.098,47 

		0

		 18.877.956,81 

		 18.877.956,81 

		0

		 19.646.289,65 

		 19.646.289,65 

		0

		



		Despesas Primárias (II)

		  16.506.404,68 

		 16.506.404,68 

		0

		 17.237.016,08 

		 17.237.016,08 

		0

		 17.988.939,51 

		 17.988.939,51 

		0

		



		Resultado Primário (III) = (I – II)

		    1.529.228,29 

		   1.529.228,29 

		0

		  1.541.503,87 

		   1.541.503,87 

		0

		   1.553.866,20 

		   1.553.866,20 

		0

		



		Resultado Nominal

		      133.866,60 

		     133.866,60 

		0

		     130.378,96 

		     130.378,96 

		0

		                  -   

		                  -   

		0

		



		Dívida Pública Consolidada 

		      444.511,89 

		     444.511,89 

		0

		     374.549,51 

		     374.549,51 

		0

		                  -   

		                  -   

		0

		



		Dívida Consolidada Líquida 

		      133.866,60 

		     133.866,60 

		0

		     264.245,56 

		     264.245,56 

		0

		                  -   

		                  -   

		0

		



		FONTE: Sistema de Informática Betha Sistemas

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		 

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		













		

		

		

		

		

		

		

		



		PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL

		

		



		LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

		 

		 



		Anexo XII

		

		



		Anexo demonstrativo da despesa com pessoal do Município

		

		



		2018

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		Discriminação

		Poder Executivo

		Poder Legislativo

		Consolidado

		

		



		

		Despesa

		Valor

		Despesa

		Valor

		

		

		



		PESSOAL E ENCARGOS

		3.1.0.0.00.00.00.00

		  8.148.537,20 

		3.1.0.0.00.00.00.00

		      647.000,00 

		 8.795.537,20 

		

		



		(-) Outros Benefícios Assistênciais

		(3.1.9.0.08.00.00.00.00)

		   (346.480,00)

		(3.1.9.0.08.00.00.00.00)

		                     -   

		 

		

		



		(-) Férias Indenizadas (decorrentes de exoneração)

		(3.1.9.0.11.42.00.00.00)

		 

		(3.1.9.0.11.42.00.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) INSS s/Sessões Extraordinárias – Agentes Políticos

		 

		 

		(3.1.9.0.13.02.04.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) INSS s/Convocação Extraordinária – Agentes Políticos

		 

		 

		(3.1.9.0.13.02.05.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Convocação Extraordinária – Agentes Políticos

		 

		 

		(3.1.9.0.16.04.00.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Ajuda de Custo

		(3.1.9.0.16.99.01.00.00)

		 

		(3.1.9.0.16.99.01.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Remoções

		(3.1.9.0.16.99.02.00.00)

		 

		(3.1.9.0.16.99.02.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Sessão Extraordinária – Agentes Políticos (competência do Leg.)

		 

		 

		(3.1.9.0.16.99.03.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Obrigações Tributárias e Contributivas

		(3.1.9.0.47.00.00.00.00)

		 

		(3.1.9.0.47.00.00.00.00)

		 

		 

		

		



		(-) Precatórios – Pensionista Civil

		(3.1.9.0.91.36.00.00.00)

		 

		(3.1.9.0.91.36.00.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Indenizações Trabalhistas

		(3.1.9.0.94.00.00.00.00)

		       (3.000,00)

		(3.1.9.0.94.00.00.00.00)

		           (500,00)

		 

		

		



		(-) IRRF s/Rend. do Trabalho – At./Inat. - Exec/ Indiretas

		(1.1.1.2.04.31.01.00.00)

		 

		 

		 

		                   -   

		

		



		(-) IRRF s/Rend. do Trabalho – At./Inat. - Legislativo 

		 

		 

		(1.1.1.2.04.31.02.00.00)

		 

		                   -   

		

		



		(-) Multas e Juros de Mora do IRRF

		(1.9.1.1.02.03.00.00.00)

		 

		 

		 

		                   -   

		

		



		(-) Multas Juros de Mora da Dív. Ativa IRRF

		(1.9.1.3.02.03.00.00.00)

		 

		 

		 

		                   -   

		

		



		(-) Receita da Dívida Ativa do IRRF

		(1.9.3.1.01.03.00.00.00)

		 

		 

		 

		                   -   

		

		



		Total da Despesa com Pessoal Poder Executivo

		 

		  7.799.057,20 

		 

		      646.500,00 

		 8.795.537,20 

		

		



		FONTE: Sistema de Informática Betha Sistemas

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		Receita Corrente Líquida Projetada para 2018......................................................

		 R$               20.079.216,11 

		

		

		

		

		

		



		% da Despesa com Pessoal Poder Executivo projetada para 2018....................

		38,84%

		

		

		

		

		

		



		% da Despesa com Pessoal Poder Legislativo projetada para 2018...................

		3,22%

		

		

		

		

		

		



		% da Despesa com Pessoal do Município projetada para 2018..........................

		43,80%

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		











		



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL



		LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL



		Anexo XIII 



		Demonstrativo dos limites do Poder Legislativo



		Receita Base de Cálculo para as despesas da Câmara em 2018



		Discriminação da Receita

		Classificação

		Valor

		



		Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria

		1.1.0.0.00.00.00.00.00

		1.037.373,65

		



		Contribuição de Servidor Ativo Civil p/ RPPS

		1.2.1.0.04.2.0.00.00.00

		0,00

		



		Contrib. para Custeio do Serviço de Ilum.Pública

		1.2.4.0.01.00.00.00.00

		0,00

		



		Cota Parte do FPM - Cota Mensal

		1.7.1.8.01.2.0.00.00.00

		7.293.131,99

		



		Cota Parte do FPM - 1% Cota entregue no mês de dezembro

		1.7.1.8.01.3.0.00.00.00

		320.778,00

		



		Cota Parte do FPM - 1% Cota entregue no mês de julho

		1.7.1.8.01.4.0.00.00.00

		317.350,91

		



		Cota Parte do ITR

		1.7.1.8.01.05.00.00.00

		275.156,59

		



		Cota Parte do IOF/OURO

		1.7.2.1.01.08.00.00.00

		0,00

		



		Transf. Financeirado ICMS - LC 87/96

		1.7.1.8.06.00.00.00.00

		41.789,12

		



		Cota Parte do ICMS

		1.7.2.8.01.01.00.00.00

		7.130.192,31

		



		Cota Parte do IPVA

		1.7.2.8.01.02.00.00.00

		125.130,76

		



		Cota Parte IPI Municípios

		1.7.2.8.01.03.00.00.00

		93.335,58

		



		Cota Parte da CIDE

		1.7.2.8.01.04.00.00.00

		12.258,06

		



		Cota Parte do antigo ITCD 

		1.7.2.8.01.5.1.01.00.00

		0,00

		



		SOMA

		 

		16.646.496,97

		



		

		

		 

		



		

		

		 

		



		a) Projeção da receita a ser efetivamente realizada em 2017

		Valor Atualizado



		Receita Realizada/Realizar até o final de 2017 por mês

		(1)Valor

		(2)IGPDI

		(1)x(2)



		Janeiro

		                         1.468.141,06 

		0,43

		          1.474.454,07 



		Fevereiro

		                         1.265.890,81 

		0,06

		          1.266.650,34 



		Março

		                         1.203.792,48 

		-0,38

		          1.199.218,07 



		Abril

		                         1.307.804,85 

		-1,24

		          1.291.588,07 



		Maio

		                         1.425.821,46 

		-0,51

		          1.418.549,77 



		Junho

		                         1.234.060,50 

		-0,96

		          1.222.213,52 



		Julho

		                         1.682.894,45 

		-0,30

		          1.677.845,77 



		Agosto

		                         1.145.937,85 

		0,24

		          1.148.688,10 



		Setembro

		                         1.184.179,20 

		0,24

		          1.187.021,23 



		Outubro

		                         1.276.789,56 

		0,24

		          1.279.853,85 



		Novembro

		                         1.442.587,75 

		0,24

		          1.446.049,96 



		Dezembro

		                         2.008.597,00 

		0,24

		          2.013.417,63 



		Receita Base de Cálculo para as Despesas do Poder Legislativo PARA 2018.............................................................

		        16.625.550,39 



		

		

		

		



		b) Gastos totais previstos para 2018 (CF, art. 29-A)

		Classificação

		Valor



		DESPESAS CORRENTES 

		3.0.0.0.00.00.00.00.00

		                                                 922.033,02 



		DESPESAS DE CAPITAL 

		4.0.0.0.00.00.00.00.00

		                                                   75.500,00 



		Total da Projeção de Gastos Totais do Legislativo para 2018...........

		                                                 997.533,02 



		

		

		

		



		c) Despesas com folha de pagamento previstas para 2018 (CF, art. 29-A, § 1º)



		

		

		

		 



		Despesas

		Classificação

		Valor



		Vencimentos e vantagens fixas -Pess. Civil

		3.1.90.11.00.00.00.00

		                                                 515.000,00 



		Obrigações Patronais

		3.1.90.13.00.00.00.00

		                                                 130.000,00 



		Outras Despesas Variáveis -  Pessoal

		3.1.90.16.00.00.00.00

		                                                        500,00 



		indenizações

		3.1.90.94.00.00.00.00

		                                                        500,00 



		Total da despesa c/ Folha de Pgto do Legislativo.............................

		                                                   646.000,00 



		% da Folha de Pagamento................................................................

		64,76%



		

		

		

		



		Limite Legal (inciso VI do art. 29 da Constituição Federal)

		



		Verificação Limite Legal

		Valor

		



		Subsídio Deputado Estadual RS (A) 

		R$ 25.322,25

		



		Subsídio Máximo Vereador (B)       20% Sobre (A)

		R$ 5.064,45

		



		Subsídio Fixado - Vereador (C)

		R$ 3.185,00

		



		Excesso ao Subsídio Máximo (D) = (C > B)

		-R$ 1.879,45

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		Limite Legal (inciso VII do art. 29 da Constituição Federal)

		



		Verificação Limite Legal

		Valor

		



		Receita Total do Município

		 R$     18.131.098,47 

		



		Limite Legal (5% sobre a Receita Total do Município)

		 R$          906.554,92 

		



		Total da Remuneração de Vereadores

		 R$          351.286,20 

		



		% do Total da Remuneração de Vereadores sobre a Receita Total do Município

		                       1,94%
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                              PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL  

                                                    LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  

                                                           ANEXO III      

                                              Receita Corrente Líquida (RCL)      

                                                                 2018      

      

ESPECIFICAÇÃO  Valores (R$)    1.1 Valor do Programa  para 2014  

RECEITAS CORRENTES (I)    R$               21.375.599,11       

Receita Tributária    R$                   830.384,72       

IPTU    R$                     26.446,83       

ISS    R$                   270.000,00       

ITBI    R$                   380.000,00       

IRRF    R$                   142.021,75       

Outras Receitas Tributárias    R$                     11.916,14       

Receita de Contribuições    R$                                 -          

Receita Patrimonial    R$                     95.465,50       

Receita  Agropecuária    R$                                 -          

Receita Industrial    R$                                 -          

Receita de Serviços    R$                     22.102,22       

Transferências Correntes    R$               20.366.716,22       

Cota - Parte  do FPM    R$                 8.320.632,00       

Cota - Parte do ICMS    R$                 8.227.619,33       

Cota - Parte do IPVA    R$                   130.386,25       

Cota - Parte do ITR    R$                   296.481,23       

Transferências da LC 87/1996    R$                     49.565,12       

Cota - Parte do IPI    R$                   115.446,29       

Transferências do FUNDEB    R$                 1.180.680,73       

Outras Transferências Correntes    R$                 2.045.905,27       

Outras Receitas  Correntes    R$                     60.930,45       

DEDUÇÕES (II)    R$                 3.412.302,91       

Contrib. para o Plano de Previdência do Servidor    R$                                 -          

Compensação Financ. entre Regimes Previdência    R$                                 -          

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB    R$                 3.296.600,64       

IRRF Ativos/Inativos Executivo/Indiretas    R$                   110.303,33       

IRRF Ativos/Inativos Legislativo    R$                       5.398,94       

SUB - TOTAL    R$               17.963.296,20       

(+) Perda com FUNDEB    R$                 2.115.919,91       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I  –   II)    R$               20.079.216,11       

FONTE: De acordo com a  Instrução Normativa nº 6/2017 do TCE/RS  
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		                             PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARGARIDA DO SUL



		                                                   LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL



		                                                          ANEXO III

		

		

		

		



		                                             Receita Corrente Líquida (RCL)

		

		

		

		



		                                                                2018

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		



		ESPECIFICAÇÃO

		Valores (R$)

		

		

		1.1 Valor do Programa para 2014



		RECEITAS CORRENTES (I)

		 R$               21.375.599,11 

		

		

		

		



		Receita Tributária

		 R$                   830.384,72 

		

		

		

		



		IPTU

		 R$                     26.446,83 

		

		

		

		



		ISS

		 R$                   270.000,00 

		

		

		

		



		ITBI

		 R$                   380.000,00 

		

		

		

		



		IRRF

		 R$                   142.021,75 

		

		

		

		



		Outras Receitas Tributárias

		 R$                     11.916,14 

		

		

		

		



		Receita de Contribuições

		 R$                                -   

		

		

		

		



		Receita Patrimonial

		 R$                     95.465,50 

		

		

		

		



		Receita Agropecuária

		 R$                                -   

		

		

		

		



		Receita Industrial

		 R$                                -   

		

		

		

		



		Receita de Serviços

		 R$                     22.102,22 

		

		

		

		



		Transferências Correntes

		 R$               20.366.716,22 

		

		

		

		



		Cota-Parte do FPM

		 R$                 8.320.632,00 

		

		

		

		



		Cota-Parte do ICMS

		 R$                 8.227.619,33 

		

		

		

		



		Cota-Parte do IPVA

		 R$                   130.386,25 

		

		

		

		



		Cota-Parte do ITR

		 R$                   296.481,23 

		

		

		

		



		Transferências da LC 87/1996

		 R$                     49.565,12 

		

		

		

		



		Cota-Parte do IPI

		 R$                   115.446,29 

		

		

		

		



		Transferências do FUNDEB

		 R$                 1.180.680,73 

		

		

		

		



		Outras Transferências Correntes

		 R$                 2.045.905,27 

		

		

		

		



		Outras Receitas Correntes

		 R$                     60.930,45 

		

		

		

		



		DEDUÇÕES (II)

		 R$                 3.412.302,91 

		

		

		

		



		Contrib. para o Plano de Previdência do Servidor

		 R$                                -   

		

		

		

		



		Compensação Financ. entre Regimes Previdência

		 R$                                -   

		

		

		

		



		Dedução de Receita para Formação do FUNDEB

		 R$                 3.296.600,64 

		

		

		

		



		IRRF Ativos/Inativos Executivo/Indiretas

		 R$                   110.303,33 

		

		

		

		



		IRRF Ativos/Inativos Legislativo

		 R$                       5.398,94 

		

		

		

		



		SUB-TOTAL

		 R$               17.963.296,20 

		

		

		

		



		(+) Perda com FUNDEB

		 R$                 2.115.919,91 

		

		

		

		



		RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)

		 R$               20.079.216,11 

		

		

		

		



		FONTE: De acordo com a Instrução Normativa nº 6/2017 do TCE/RS
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